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Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 
recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0017650-02.2018.8.06.0062 DA COMARCA DE CASCAVEL.
Apelante: Evandro Alves Menezes.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da preliminar arguida, e no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu parcialmente do recurso, para dar-lhe parcial provimento na extensão conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0002831-11.2019.8.06.0164 DA COMARCA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE.
Apelante: J. F. P. da Silva - ME
Advogados: Leandro Souza Proença e Alberto Ribeiro Mendes Vieira Filho.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0156859-43.2016.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Danilo dos Santos Dias.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
Antes de encerrar a Sessão, a Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana – Presidente em exercício, determinou 

consignar em ata que o Habeas Corpus 0630220-55.2021.8.06.0000, da relatoria do Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros 
Neto - Juiz Convocado, após sustentações orais feitas pelo Dr. Marcos Aurélio Laranjeira de Castro - advogado e pelo Exmo. Sr. 
Dr. Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro - Procurador de Justiça, foi retirado de mesa e adiado para a sessão do dia 29/9/2021. 
Da relatoria do Exmo. Sr. Des. Haroldo Correia de Oliveira Máximo, foram retirados de pauta todos seus processos da pauta nº 
37/2021, para redistribuição ao Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto - Juiz Convocado.Nada mais havendo o que tratar, 
foi encerrada a sessão às 17h10min (dezessete horas e dez minutos), do que para constar eu, Tereza Neves Sampaio Couto 
Falcão, digitei a presente ata. Subscrevo e assino, Ana Amélia Feitosa Oliveira, Coordenadora da Segunda Câmara Criminal. 
Conforme: Desa. Francisca Adelineide Viana -    Presidente da Segunda Câmara Criminal, em exercício.

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 35 DA SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL, EM 29 DE SETEMBRO DE 2021, REALIZADA 
POR VIDEOCONFERÊNCIA.

PRESIDÊNCIA: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana, em exercício.
COORDENADORA: Dra. Ana Amélia Feitosa Oliveira.
PRESENTES: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado). Presentes, também, o Exmo. Sr. Dr. Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro – Procurador de Justiça e a Exma. Sra. 
Dra. Maria Amália Passos Garcia – Defensora Pública. Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Deses. Sérgio Luiz Arruda 
Parente e Haroldo Correia de Oliveira Máximo. Aberta a sessão às 13h30min (treze horas e trinta minutos) e aprovada a ata da 
sessão anterior.

HABEAS CORPUS Nº 0631549-05.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Francisco Sérgio Barros Onofre Filho.
Paciente: Alfelison do Nascimento Freitas.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do Des. Relator.” Fez 

sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o representante do Ministério Público.
HABEAS CORPUS Nº 0632665-46.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advs. Mairson Ferreira Castro e Ian Belém Falcão.
Paciente: Thiago Nascimento de Souza.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.” Fez 

sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o representante do Ministério Público.
HABEAS CORPUS Nº 0633323-70.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advs. Rogério Feitosa Carvalho Mota e José Magno Vasconcelos Nascimento.
Paciente: Jeovane Moreira Araújo.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
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Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.” Fez 
sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o representante do Ministério Público.

HABEAS CORPUS Nº 0633125-33.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE IPAUMIRIM.
Impetrante: Adv. Juvimário Andrelino Moreira.
Paciente: Clayrton Mota Holanda Nery.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada, revogando a prisão preventiva do paciente, 

mediante a imposição de medidas cautelares, nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0631999-45.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Oséas de Souza Rodrigues Filho e Thalles Eudes de Aragão Gomes.
Paciente: Natan Wellington de Souza.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.” Fez 

sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o representante do Ministério Público.
HABEAS CORPUS Nº 0632736-48.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE CRUZ.
Impetrante: Adv. Hélder Henrique Sousa Nascimento.
Paciente: José Eliseu do Nascimento.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto da Desa. Relatora.” Fez sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem 
como o representante do Ministério Público.

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0020525-94.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Antônio Carlos Sampaio da Silva.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

recomendando, porém, ao Magistrado primevo que proceda à análise acerca da progressão de regime do agravante, nos termos 
do voto da Desa. Relatora.” Fez sustentação oral, no tempo regimental, o advogado do agravante, bem como o representante 
do Ministério Público.

HABEAS CORPUS Nº 0630220-55.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE IGUATU.
Impetrante: Adv. Marcos Aurélio Laranjeira de Castro.
Paciente: Francilene Bezerra de Oliveira.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, nos termos do voto do eminente 

Relator.” Fez sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o representante do Ministério Público.
HABEAS CORPUS Nº 0632156-18.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. José Renato Alves Cordeiro.               
Paciente: Taumaturgo Alexandre Silveira de Carvalho.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada para, estendendo os benefícios concedidos 

pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do RHC 115.581/CE ao corréu, relaxar a custódia preventiva do paciente, mediante 
a imposição, ex officio, das medidas cautelares estabelecidas no art. 319, incisos I, III, IV, e V do CPP, nos termos do voto da 
Desa. Relatora.”

HABEAS CORPUS Nº 0632533-86.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE MORRINHOS.
Impetrante: Adv. Jefferson Vasconcelos Freitas.
Paciente: José Renan Rodrigues Ribeiro.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0632612-65.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Pacientes: Wermerson da Silva e Gildeson Rômulo Nascimento dos Santos.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, nos 

termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0631929-28.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Manuel Prudêncio do Vale Filho.
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Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada, relaxando a prisão preventiva do paciente, 

mediante a imposição das medidas cautelares previstas no art. 319, incisos I, II, IV, V e IX do CPP, nos termos do voto da Desa. 
Relatora.”

HABEAS CORPUS Nº 0632183-98.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Fernando Andrade Feitosa.
Paciente: Severo Petrola Neto.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0630503-78.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE PARACURU.
Impetrante: Adv. Joaquim José Mateus Pereira.
Paciente: Ricardo Santana de Carvalho.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0630770-50.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE CRATEÚS.
Impetrante: Adv. Flávio Barboza Matos.
Paciente: Alan Pereira Sales.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, nos 

termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0631019-98.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Phablo Henrik Pinheiro do Carmo.
Paciente: Ednildo Gomes de Araújo.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0631193-10.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adva. Aline Cunha Martins.
Paciente: Francisco Régis Fernandes de Sousa.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, porém, concedeu-a de ofício, 

confirmando a decisão proferida liminarmente, com determinação adicional de comunicação dos fatos à Corregedoria Geral da 
Justiça e recomendação de celeridade ao juízo de origem, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

HABEAS CORPUS Nº 0631644-35.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Yuri Martins Calixto Alberto.           
Paciente: Ênio Carlos Oliveira da Silva.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para concedê-la na extensão 

conhecida, ratificando a liminar anteriormente deferida, com determinação adicional ao juízo de origem, nos termos do voto da 
Desa. Relatora.”

HABEAS CORPUS Nº 0632161-40.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Carlos Roberto de Araújo Farias.           
Paciente: Eluana Carolina Sousa Ramos.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada, relaxando a prisão preventiva da paciente, 

mediante a imposição das medidas cautelares previstas no art. 319, incisos I, IV e V do CPP, nos termos do voto da Desa. 
Relatora.”

HABEAS CORPUS Nº 0632314-73.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Cláudio José Cabral dos Santos.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

HABEAS CORPUS Nº 0632343-26.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adva. Alexandrina Cabral Pessoa de França.
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Paciente: Paulo Edson Silva Gonçalves.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0632999-80.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Luís Ricardo de Queiróz Ferreira.
Paciente: Ronald Alves do Nascimento.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0633000-65.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Adriano Silva de Oliveira.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, porém, concedeu-a de ofício, 

confirmando a decisão proferida liminarmente, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0633155-68.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adva. Amílria Cardoso Menezes.
Paciente: Júlio César Pires de Oliveira.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0633498-64.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE.                                                  
Impetrante: Adv. Thales de Oliveira Machado.
Paciente: Mardônio Luiz Leitão de Brito.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada, relaxando a prisão preventiva do paciente, 

ratificando a liminar anteriormente deferida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0632388-30.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Lázaro Lago Gadelha.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0633023-11.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE CAMOCIM.
Impetrante: Adva. Joíta Rodrigues Pereira.
Paciente: Francisco Esmerino Cassiano.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0631931-95.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE CASCAVEL.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: João Inácio da Costa Rodrigues.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0632778-97.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Impetrantes: Advs. Gabriel Ferreira Câmara, Felipe Nunes Mendes, Francisco Ramon Holanda dos Santos e Pedro de 

Figueiredo Fernandes Telles.
Paciente: Francisco Lailson Almeida de Sousa.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada, ratificando a liminar anteriormente deferida, 

nos termos do voto da Desa. Relatora.”
HABEAS CORPUS Nº 0632629-04.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE RUSSAS.
Impetrante: Adv. José Carlos Cruz Esmeraldo Júnior.
Paciente: Marlon Samuel de Oliveira Carneiro.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
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HABEAS CORPUS Nº 0633056-98.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adva. Liduína Rocha Siebra.
Paciente: Francisco André Alberto de Menezes.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632011-59.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adva. Rochelle de Arruda Moura.
Paciente: Matheus Marley Moura Ramos.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632287-90.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Marcos Antônio Alves de Mesquita.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, com recomendação ao Juízo de origem, nos 

termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632450-70.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Impetrante: Adv. Ítalo de Lima Carvalho.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para concedê-la na extensão 

conhecida, com imposição de medidas cautelares e recomendações ao juízo de origem, nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632586-67.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE RUSSAS.
Impetrante: Adv. Edísio Jataí Cavalcante Neto.
Paciente: José Watila da Silva Félix.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, julgou prejudicado o pedido de habeas corpus, nos termos do voto do Des. 

Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632773-75.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advs. Leonardo Bessa Nogueira Lima e Stephanye de Oliveira Sousa dos Santos Bessa Nogueira.
Paciente: Daniela Paiva o Nascimento.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633416-33.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE EUSÉBIO.
Impetrante: Adva. Adriana Maria de Oliveira Martins.
Paciente: Rogério Ferreira dos Santos Filho.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, 

nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633465-74.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Waldyr Francisco dos Santos Sobrinho.
Paciente: Jemesson Wendel Silva Freire.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu parcialmente a ordem impetrada, no sentido de determinar a 

imediata adequação da prisão cautelar ao modo menos gravoso de cumprimento de pena imposto na sentença, nos termos do 
voto do Des. Relator.”

HABEAS CORPUS Nº 0633134-92.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORQUILHA.
Impetrante: Adva. Luciana Kyarelly Barbosa do Nascimento.
Paciente: Manoel Valbeci Rocha Nascimento.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633176-44.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE.
Impetrante: Adv. Joaquim Holanda Cruz.
Paciente: João Victor Furtado Lima.
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Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632272-24.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adva. Laiane Mariele da Silva Freire.
Paciente: Douglas Marques da Silva.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633226-70.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE IGUATU.
Impetrantes: Advas. Adria Oliveira da Silva e Ianne Bezerra Lopes.
Paciente: Matusalém de Souza Vieira.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632911-42.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE JIJOCA DE JERICOACOARA.
Impetrantes: Advs. Manoel Abílio Lopes e Josy Stephany da Silva Queiroz.
Paciente: Alex Gomes da Costa.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do Des. Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633424-10.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE CHAVAL.
Impetrante: Adv. Franklin Dourado Rebêlo.
Paciente: Lucas Rodrigues da Silva.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, julgou prejudicado o pedido de habeas corpus, nos termos do voto do Des. 

Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632587-52.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. José Alexandre de Souza Nascimento.
Paciente: Douglas Gabriel do Nascimento Lima.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem 

para que reitere o ofício ao 10º Distrito Policial, a fim de que cumpra as diligências já requeridas, nos termos do voto do 
eminente Relator.”

HABEAS CORPUS Nº 0632675-90.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE EUSÉBIO.
Impetrantes: Advs. Francisco Marcelo Brandão, Sônia Marina Chacon Brandão, Bruno Chacon Brandão e Amanda Chacon 

Brandão.
Paciente: Linconl Raphael Araújo Barbosa.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, nos 

termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632783-22.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE PACATUBA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Alailton Sousa de Araújo.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632795-36.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE PARAMBU.
Impetrantes: Advs. Luciano Araújo Lima e Felipe Velosos Soares Viana de Abreu.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632875-97.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE MARACANAÚ.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Davi Lopes de Lima Filho.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
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Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 
conhecida, nos termos do voto do eminente Relator.”

HABEAS CORPUS Nº 0632877-67.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE.
Impetrante: Adv. Juliane da Costa Negreiros.
Paciente: Arisvando do Nascimento Lima.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, com recomendação ao juízo de origem que se certifique sobre o efetivo cumprimento do mandado de citação 
expedido nos autos, nos termos do voto do eminente Relator.”

HABEAS CORPUS Nº 0632927-93.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE PACATUBA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Guilherme Lima da Silva.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0632972-97.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE EUSÉBIO.
Impetrantes: Advas. Thaianne Casseb da Silva e Valéria Cordeiro de Oliveira.
Paciente: Antônio César Rodrigues Campina.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para concedê-la parcialmente 

na extensão conhecida, a fim de determinar ao juízo de origem que reavalie a situação prisional do paciente, nos termos do 
parágrafo único do Art. 316 do CPP, em conformidade com o voto do eminente Relator.”

HABEAS CORPUS Nº 0633041-32.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE HORIZONTE.
Impetrante: Adv. Nillis Nascimento da Silva.
Paciente: Francisco Felipe da Silva Tomé.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633102-87.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE GUAIÚBA.
Impetrante: Adv. Raimundo Herbeson Peroba Tavares.
Paciente: Antônio Gomes de Sousa.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633174-74.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Jakcier da Costa Reis.
Paciente: Moisés da Silva Correia.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633517-70.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. José Eliomar de Oliveira.
Paciente: Rafael da Silva Rodrigues.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem 

para que reitere o ofício ao 13º Distrito Policial e à PEFOCE, a fim de que cumpra as diligências já requeridas pelo ofício de fl. 
153 dos autos originários, nos termos do voto do eminente Relator.”

HABEAS CORPUS Nº 0629174-31.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE EUSÉBIO.
Impetrante: Adva. Thaianne Casseb da Silva.
Paciente: Antônio César Rodrigues Campina.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para concedê-la parcialmente 

na extensão conhecida, a fim de determinar ao juízo de origem que reavalie a situação prisional do paciente, nos termos do 
parágrafo único do Art. 316 do CPP, em conformidade com o voto do eminente Relator.”

HABEAS CORPUS Nº 0632925-26.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Danilo Filismino do Nascimento.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 
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Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu parcialmente a ordem impetrada, revogando a prisão preventiva 

do paciente, mediante a imposição de medidas cautelares, nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633181-66.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE TIANGUÁ.
Impetrantes: Advs. Daniela Fernandes da Silva e José Amilton Soares Cavalcante.
Paciente: Antônio Cartegiane Olinda Lima.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633264-82.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Danilson do Nascimento Ribeiro.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, nos 

termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633273-44.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE ITAITINGA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Daivison de Oliveira Araújo.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, 

nos termos do voto do eminente Relator.”
HABEAS CORPUS Nº 0633457-97.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE ARARENDÁ.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Guilherme Florenço Camelo.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.”
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIME Nº 0001989-07.2018.8.06.0151/50000 DA COMARCA DE 

FORTALEZA.
Embargante: Emanuela Ferreira da Silva.
Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos embargos opostos, mas para rejeitá-los, nos termos do voto 

da Desa. Relatora.”
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIME Nº 0004039-03.2013.8.06.0144/50000 DA COMARCA DE 

PENTECOSTE.
Embargante: Antônio Ednardo Nascimento de Sousa.
Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos embargos opostos, mas para rejeitá-los, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 8000870-29.2021.8.06.0001/50000 DA COMARCA 

DE FORTALEZA.
Embargante: David de Oliveira Gonçalves.
Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos embargos opostos, mas para rejeitá-los, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIME Nº 0137517-12.2017.8.06.0001/50000 DA COMARCA DE 

FORTALEZA.
Embargante: Caio dos Santos da Silva.
Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos embargos opostos, mas para rejeitá-los, nos termos do voto 

do eminente Relator.”
AGRAVO INTERNO CRIMINAL Nº 0130222-55.2016.8.06.0001/50000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Audenizo da Silva Nunes.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
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Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 
Pádua Silva.

Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo Interno, mas para negar-lhe provimento, mantendo a 
decisão monocrática objurgada, nos termos do voto do eminente Relator.”

CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 0000831-74.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE BATURITÉ.
Suscitante: Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Baturité.
Suscitado: Juízo de Direito da Vara Única Criminal da Comarca de Baturité.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Francisca Adelineide Viana e Antônio 

Pádua Silva.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do conflito, dando-lhe provimento, para declarar competente o 

Juízo de Direito da Vara Única Criminal da Comarca de Baturité, ora suscitado, para apreciar e julgar o feito, nos termos do voto 
do eminente Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0005886-41.2008.8.06.0071 DA COMARCA DE CRATO.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogado: George Érico de Alencar Braga Borges.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, redimensionando a 

pena imposta ao apelante, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0014754-88.2010.8.06.0151 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelada: Rita de Cássia Rodrigues da Silva.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0030658-40.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Lucas da Silva Beserra.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, declarou preliminarmente e, ex officio, extinta a punibilidade do apelante 

pela incidência da prescrição, no que concerne aos crimes de receptação e resistência, quanto aos delitos remanescentes, 
conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, apenas para redimensionar as penas aplicadas, declarando também 
extinta a punibilidade do recorrente, quanto ao crime previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/2003, nos termos do voto do Des. 
Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0116971-33.2017.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes/Apeladas: Carine de Souza Medeiros e Mirlene dos Santos Soares.
Apelante/Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos interpostos pelo Ministério Público e por Carine 

de Souza Medeiros, mas para negar-lhes provimento, quanto ao ofertado pela defesa da apelante Mirlene dos Santos Soares, 
conheceu parcialmente do apelo, negando-lhe provimento na extensão conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0016539-94.2017.8.06.0101 DA COMARCA DE ITAPIPOCA.
Apelante: Elizeu Matias Dias.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0062065-35.2016.8.06.0064 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Marcos Paulo da Silva Oliveira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, declarando, de ofício, a 

extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição, após o redimensionamento da pena aplicada, nos termos do voto do 
Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0106044-71.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
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Apelante: Ana Célia Lima Araújo.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, negou 

provimento ao recurso, mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0028314-19.2018.8.06.0151 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Apelante: Antônio Ednardo Anjos da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, dando-lhe provimento, para absolver o apelante em 

relação ao delito do art. 12 da Lei nº 10.826/03, com redução, de ofício, da pena de multa imposta quanto ao crime previsto no 
art. 33, da Lei nº 11.343/06, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0118290-36.2017.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Cleberson Ribeiro da Silva e José Valdemir Ferreira da Costa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, com redimensionamento, 

de ofício, da pena imposta ao apelante Cleberson Ribeiro da Silva e, reconhecimento, também de ofício, do concurso formal de 
crimes para ambos os réus, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0005815-65.2018.8.06.0046 DA COMARCA DE CHAVAL.
Apelante: Adriso do Nascimento Pereira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso, para dar-lhe parcial provimento na 

extensão conhecida, modificando apenas o regime inicial de cumprimento de pena para o semiaberto, nos termos do voto do 
Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0103326-67.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Kayron Aquino dos Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, deu 

parcial provimento ao recurso, redimensionando a pena imposta ao apelante, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0013431-03.2013.8.06.0035 DA COMARCA DE ARACATI.
Apelante: Fábio Nicásio de Almeida.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, declarou preliminarmente e, ex officio, extinta a punibilidade do apelante 

pela incidência da prescrição, no que concerne ao crime de furto qualificado tentado, quanto ao delito remanescente, conheceu 
do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0041061-78.2012.8.06.0064 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Genézio Ferreira de Morais.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, redimensionando a 

pena imposta ao apelante, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0144236-39.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Glenilson Santil da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 
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recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0144411-04.2017.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Alysson Vasconcelos Alves e Mikael Marcos Pereira da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0149394-12.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: José Rodrigo Pinto Mesquita.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso, para dar-lhe parcial provimento na 

extensão conhecida, apenas para absolver o apelante da infração prevista no art. 2º, §2º, da Lei nº 12.850/2013, nos termos do 
voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0149389-53.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Edimar Barros da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0122661-72.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Francisco Rithelly Neris da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0028261-53.2018.8.06.0049 DA COMARCA DE ARACATI.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Rafael Vagner Ferreira dos Santos.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0054756-89.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Gercélio de Oliveira Rodrigues.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, redimensionando a 

pena imposta ao apelante, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0103301-40.2008.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Francisco de Assis do Nascimento Filho.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, com redimensionamento da 

pena imposta ao apelante para 12 (doze) anos de reclusão, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0151464-36.2017.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Antônio dos Santos Lima.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
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APELAÇÃO CRIME Nº 0065560-19.2018.8.06.0064 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Francisco Jailton Pereira Lima.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, dando-lhe parcial provimento, somente para alterar o 

regime inicial de cumprimento da pena para o semiaberto, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0052108-97.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Histevânio da Silva Alves.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, negou 

provimento ao recurso, mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0041864-90.2014.8.06.0064 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Samuel Reis da Costa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0054461-63.2020.8.06.0167 DA COMARCA DE SOBRAL.
Apelantes: Alexandre de Castro Amorim e Sérgio Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0002508-57.2018.8.06.0029 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Agravado: Lucas Evangelista Neto.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do Agravo de Execução Penal, para negar-lhe 

provimento na extensão conhecida, devendo o lapso temporal correspondente à fruição do benefício da saída temporária ser 
contado para fins executórios, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 8000033-71.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: José Deivan Aquino Oliveira.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu do recurso interposto, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0041831-03.2014.8.06.0064 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: John Everton de Morais Nojosa.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu do recurso interposto, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0020286-27.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Lucas dos Santos Gomes.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0049012-45.2017.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Francisco Heleonildo Bezerra Ferreira.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, para dar-lhe provimento, 
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reformando a decisão vergastada e, assim, conceder ao agravante o benefício do livramento condicional, nos termos do voto da 
Desa. Relatora.”

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 2000130-82.1998.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Joaquim de Almeida Otaviano Gomes.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 8000197-70.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Agravado: Fábio Lima dos Santos.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, para dar-lhe provimento, 

revogando-se o benefício da saída temporária, c/c monitoração eletrônica deferido ao agravado na origem, nos termos do voto 
da Desa. Relatora.”

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0023759-26.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Thiago dos Santos Gomes.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0028769-51.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: José Edilberto Souza Tomé.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, para dar-lhe provimento, nos 

termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0038239-72.2016.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Abraão Abdala Martins Magalhães.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0023585-12.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Antônio Elder Lopes do Nascimento.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 8001286-94.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Gabriel Calixto Azevedo.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 2004175-22.2004.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Roberto Noberto Sousa.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do Agravo de Execução Penal, para negar-lhe 

provimento na extensão conhecida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 8000003-41.2021.8.06.0064 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Francisco Ila de Sousa.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do Agravo de Execução Penal, para negar-lhe 
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provimento na extensão conhecida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0077497-94.2013.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Stefferson Alves Lopes.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu do recurso interposto, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0118579-81.2008.8.06.0001 DACOMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Evirlane Carneiro da Silva.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo de Execução Penal, para dar-lhe provimento, 

reformando a decisão vergastada e, assim, excluir o monitoramento eletrônico, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0151483-71.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Recorrente: Luciana Costa Vale.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0002093-83.2019.8.06.0047 DA COMARCA DE BATURITÉ.
Recorrente: Segredo de Justiça.
Recorrido: Segredo de Justiça.
Advogado: Oswaldo Flábio Araújo Bezerra Cardoso.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, com recomendação ao Juízo de origem, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001367-46.2019.8.06.0068 DA COMARCA DE CHOROZINHO.
Recorrente: Ministério Público do Estado do Ceará.
Recorrida: Maria Valnice Sampaio de Araújo Oliveira.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0007900-13.2013.8.06.0171 DA COMARCA DE TAUÁ.
Recorrente: Segredo de Justiça.
Recorrido: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, porém, ex officio, declarou 

extinta a punibilidade do recorrido, em face da prescrição da pretensão punitiva estatal, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0000707-91.2021.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Recorrente: Ministério Público do Estado do Ceará.
Recorrido: Gilvan Bizerra de Castro.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0014050-33.2013.8.06.0034 DA COMARCA DE AQUIRAZ.
Recorrente: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Recorrido: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares arguidas e, no mérito, ainda por votação unânime, 

negou provimento ao recurso, mantendo a decisão de pronúncia, para determinar a submissão do réu a julgamento pelo Tribunal 
Popular do Júri, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0010243-70.2021.8.06.0051 DA COMARCA DE BOA VIAGEM.
Recorrente: Ministério Público do Estado do Ceará.
Recorrido: Antônio Ergoges Martins Gomes.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
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Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, restabelecendo a prisão 
preventiva do recorrido, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0010199-51.2021.8.06.0051 DA COMARCA DE BOA VIAGEM.
Recorrente: Ministério Público do Estado do Ceará.
Recorrido: Antônio André de Oliveira Silva.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, restabelecendo a prisão 

preventiva do recorrido, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0010326-85.2020.8.06.0095 DA COMARCA DE IPU.
Recorrente: Ministério Público do Estado do Ceará.
Recorrido: Diego Gomes de Souza.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0018231-53.2017.8.06.0029 DA COMARCA DE ACOPIARA.
Apelante: Segredo de Justiça.
Apelado: Segredo de Justiça.
Advogado: Francisco Florentino Teixiera.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisca Adelineide Viana, Antônio Pádua Silva e Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz 

Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, a fim de desclassificar 

a conduta do apelado para a prevista no art. 21 do Decreto-Lei 3688/41, declarando-se extinta a punibilidade em razão da 
prescrição, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0050310-90.2021.8.06.0176 DA COMARCA DE UBAJARA.
Recorrente: José Ronney Vaz de Azevedo.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, negou 

provimento ao recurso, mantendo a decisão de pronúncia, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0002964-60.2013.8.06.0068 DA COMARCA DE CHOROZINHO.
Apelante: Erivan Moreira Lima.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, reduzindo as penas do 

recorrente, alterando o regime inicial de cumprimento de pena para o aberto e, de ofício, substituiu a pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0736702-68.2014.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Assis Nunes da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, nos termos do voto do Des. 

Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0003024-27.2017.8.06.0057 DA COMARCA DE CARIDADE.
Apelante: José Aristeu da Silva Sousa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso, para negar-lhe provimento na extensão 

conhecida, com redução da pena de multa de ofício, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0009017-30.2011.8.06.0035 DA COMARCA DE ARACATI.
Apelante: José Ivanildo da Silva de Souza.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, redimensionando a 

pena imposta ao apelante, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0009235-55.2014.8.06.0099 DA COMARCA DE ITAITINGA.
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Apelante: Juliete Saraiva da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0006176-21.2018.8.06.0034 DA COMARCA DE AQUIRAZ.
Apelante: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, redimensionando a 

pena imposta ao apelante, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0164222-47.2017.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Crislano de Sousa Rodrigues.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0028075-15.2018.8.06.0151 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Hildevan Mendes de Almeida.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0007455-98.2018.8.06.0177 DA COMARCA DE UMIRIM.
Apelante: Tiago Silva de Mesquita.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso, para dar-lhe parcial provimento na 

extensão conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0007059-72.2018.8.06.0161 DA COMARCA DE SANTANA DO ACARAÚ.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Yuri Gregório Carneiro.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0008752-62.2010.8.06.0035 DA COMARCA DE ARACATI.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogado: José Augusto Neto.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0131898-38.2016.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Carlos Alberto Ferreira de Sousa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0054343-76.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Luis Gustavo Alves da Cunha e Gleiciane Novais de Sousa.
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Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, declarou, preliminarmente e ex officio, extinta a punibilidade do recorrente 

Luiz Gustavo Alves da Cunha pela incidência da prescrição retroativa no que concerne ao crime previsto no art. 309 do Código 
de Trânsito, bem como conheceu dos recursos, para dar-lhes provimento, absolvendo os apelantes Gustavo Alves da Cunha e 
Gleiciane Novais de Sousa da prática do crime previsto no art. 157, § 2.º, inc. II, do Código Penal, nos termos do voto do Des. 
Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0063382-44.2008.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Lucival Claudino Barbosa, Francisco Cláudio de Almeida e João Crisóstomo de Castro Nunes.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, declarou, preliminarmente e ex officio, extinta a punibilidade do apelante 

José Crisóstomo de Castro Nunes pela incidência da prescrição, somente no que concerne aos crimes de receptação e 
adulteração de sinal identificador de veículo e, quanto aos delitos remanescentes, conheceu do recurso, mas para negar-lhe 
provimento, mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0014971-90.2017.8.06.0053 DA COMARCA DE CAMOCIM.
Apelante: Raimundo Nonato Sousa Araújo.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0050377-19.2020.8.06.0167 DA COMARCA DE SOBRAL.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Ernandes Alves de Freitas.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, nos termos do voto do Des. 

Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0197856-05.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Silvana Souza das Chagas Rodrigues e Bruna Rafaela Sousa Rodrigues.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0149698-11.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: George Rodrigues de Matos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, apenas para reduzir a pena 

imposta ao apelante para 18 (dezoito) anos, 1 (um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão, mantendo a sentença vergastada em 
seus demais termos, em conformidade com o voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0005376-79.2019.8.06.0091 DA COMARCA DE IGUATU.
Apelantes: Segredo de Justiça.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, com a aplicação, ex officio, 

da regra do concurso formal, conforme dispõe o art. 70, do Código Penal, e alterando o regime inicial de cumprimento de pena 
para o semiaberto, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0236670-13.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Jackson Rocha da Silva e Glaubervan Siqueira da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 
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Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos, para dar-lhes parcial provimento, nos termos do 

voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0004026-44.2014.8.06.0087 DA COMARCA DE IBIAPINA.
Apelante: Vicente Pedro de Sales.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Pádua Silva.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime de Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Antônio Pádua Silva, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) e Francisca 

Adelineide Viana.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, declarando extinta 

a punibilidade do apelante em decorrência da prescrição, somente no tocante ao delito do art. 306 do Código de Trânsito, 
mantendo a condenação referente aos demais crimes, nos termos do voto do Des. Relator.”

Antes de encerrar a Sessão, a Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana – Presidente em exercício, propôs e determinou 
constar em ata, Voto de Pesar, a Exma Sra. Dra. Elizabeth Passos Rodrigues Martins, pelo falecimento do seu pai, o Sr. Elias 
Rodrigues Martins. Todos aderiram ao voto apresentado. Restou consignado em ata que o Recurso em Sentido Estrito nº 
0010506-13.2020.8.06.0092, da  relatoria da Exma. Sra. Desa. Francisca Adelineide Viana, foi retirado de pauta para decisão 
monocrática. 

Nada mais havendo o que tratar, foi encerrada a sessão às 17h40min (dezessete horas e quarenta minutos), do que para 
constar eu, Tereza Neves Sampaio Couto Falcão, digitei a presente ata. Subscrevo e assino, Ana Amélia Feitosa Oliveira, 
Coordenadora da Segunda Câmara Criminal. Conforme: Des. Sérgio Luiz Arruda Parente - Presidente da Segunda Câmara 
Criminal.

3ª Câmara Criminal

EMENTA E CONCLUSÃO DE ACÓRDÃOS - 3ª Câmara Criminal

TJCENEXE - Habeas Corpus
EMENTA E CONCLUSÃO DE ACÓRDÃO

0634688-62.2021.8.06.0000Habeas Corpus Criminal. Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará. Paciente: 
Antônio do Nascimento. Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará (OAB: CE). Impetrado: Juiz de Direito da 18ª 
Vara Criminal da Comarca de Fortaleza. Relator(a): HENRIQUE JORGE HOLANDA SILVEIRA. EMENTA HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE DESÍDIA DO ESTADO. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO JÁ DESIGNADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA PRISÃO 
CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INSUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. O prazo aceito pela doutrina e jurisprudência para que se leve a termo uma ação penal 
não é inflexível e serve apenas de parâmetro em casos de notório desinteresse na condução da causa. Atualmente, os autos 
aguardam a realização de audiência de instrução e julgamento designada para o dia 10 de fevereiro de 2022; salientando-
se que, segundo informou o Juízo a quo, essa é a data mais próxima desimpedida na pauta daquela unidade judiciária, 
considerando, inclusive, o período de recesso forense. Verifica-se, ainda, que a Defesa interpôs pedido de relaxamento de 
prisão em favor do Paciente alegando excesso de prazo na formação da culpa (autos de n. 0030408-94.2021.8.06.0001), o 
qual foi indeferido pelo Juízo primevo, que não reconheceu o aludido excesso de prazo e manteve a prisão cautelar pelos 
mesmos fundamentos de sua decretação, em 1º/10/2021, ou seja, há menos de 90 (noventa dias). Dessa forma, no caso em 
exame, estando os autos aguardando a audiência de instrução criminal designada para o dia 10/02/2022 e tendo a Autoridade 
Coatora indeferido o pedido de relaxamento de prisão em 1º/10/2021, não se vislumbra inércia do aparato judicial ou ofensa ao 
princípio da razoabilidade, sendo indetectável desídia do Judicante que, ao contrário, vem conduzindo a ação penal nos limites 
preconizados pela lei, o que leva à conclusão da inexistência de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa, mormente quando estão presentes os requisitos para o decreto cautelar. Na espécie, a custódia está devidamente 
justificada como forma de acautelar a ordem pública, tendo em vista a gravidade em concreto do delito e a periculosidade do 
agente, consubstanciada na suposta ação do Paciente de invadir, com mais dois indivíduos não identificados, um comércio 
de lava a jato e subtrair, mediante grave ameaça, com emprego de arma de fogo (empunhada pelo Paciente), dois aparelhos 
celulares - do dono e funcionário do estabelecimento, e um automóvel de um cliente, GM Ônix, de placa KRY9879, usado na 
fuga dos envolvidos. Somado a isso, a partir de pesquisa realizada ao sistema CANCUN, constata-se que o Paciente possui em 
seu desfavor duas condenações transitadas em julgado por crimes contra o patrimônio: uma por roubo e outra por receptação; 
além de responder ação por crime contra a mulher, tendo-lhe sido aplicado medidas protetivas de urgência reguladas pela Lei 
Maria da Penha. Tais circunstâncias indicam sua elevada periculosidade e probabilidade de reiteração delitiva, de modo que 
a denegação da ordem é medida que se impõe, em conformidade à Súmula 52 do TJCE. Verifica-se, portanto, que a custódia 
cautelar do Paciente mostra-se suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo como se reconhecer 
constrangimento ilegal, notadamente porque, ao contrário do que se alega na petição inicial, existem nos autos elementos 
concretos e contemporâneos, e não meras conjecturas, que apontam periculosidade do Paciente e o risco de reiteração delitiva, 
atendendo, assim, aos ditames do art. 312 do Código de Processo Penal. Pelas considerações esboçadas, considero que 
providências menos gravosas, especificamente as previstas no artigo 319, não se revestem da suficiência capaz de neutralizar 
o risco social trazido por eventual deferimento de liberdade ao Paciente neste momento, motivo pelo qual reputo a custódia 
cautelar adequada e necessária para garantia da ordem pública. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA. ACÓRDÃO Vistos, 
relatados e discutidos os presentes autos de habeas corpus, acordam os Desembargadores integrantes da Turma julgadora da 
3a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará em conhecer e denegar a ordem impetrada. Fortaleza, 30 de 
novembro de 2021. DES. HENRIQUE JORGE HOLANDA SILVEIRA Relator


